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Resumo

O artigo discute a morada do pesquisador a partir da relação ética no 
campo da história oral. Estabelece a relação emblemática do pesquisador 
com o narrador, no que se refere ao objeto a ser investigado. A morada 
do narrador, nessa relação, abre para o pesquisador a possibilidade de 
construir categorias analíticas que permitem compreender as narrativas 
como um documento passível de indagações, ao se aproximar da 
verdade do depoente. Um pacto é selado, o da confiança, de tal maneira 
que o ethos do pesquisador se reconstrói como gerador do princípio 
de responsabilidade na pesquisa. Assim, a morada do pesquisador em 
oralidades tem seu ethos em construção na ética do dever, a qual tem 
como fundamento o compromisso com o outro.
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No Monte Parnaso, morada das Musas, uma delas 
se destaca. Fisionomia serena, olhar franco, beleza 
incomparável. Nas mãos, o estilete da escrita, a 
trombeta da fama. Seu nome é Clio, a musa da História. 
Neste tempo sem tempo, que é o tempo do mito, 
as musas - esses seres divinos - filhos de Zeus e de 
Mnemósine, a Memória, têm o dom de dar existência 
àquilo que cantam. E no Monte Parnaso, cremos que 
Clio era uma filha dileta entre as Musas, pois partilhava 
com sua mãe o mesmo campo do passado e a mesma 
tarefa de fazer lembrar. Talvez, quem sabe, Clio 
superasse Mnemósine, uma vez que, com o estilete 
da escrita, fixava em narrativa aquilo que cantava e 
a trombeta da fama conferia notoriedade ao que ela 
celebrava. (PESAVENTO, 2003, p.7).

 Ao narrar o mito de Clio, a autora lembra que, “no tempo dos 
homens, e não mais dos deuses”, Clio confirma seus atributos através 
da ciência: “registrar o passado e deter a autoridade da fala sobre fatos, 
homens e datas de outro tempo, assinalando o que deve ser lembrado e 
celebrado”. (PESAVENTO, 2003, P. 7). No contemporâneo os atributos de 
Clio hospedam-se, entre outros, no que se convencionou chamar história 
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oral, metodologia utilizada com frequência em pesquisas educacionais.

              Atravessar o horizonte da história oral significa traçar uma linha de 
fuga. Uma linha de fuga que é uma desterritorialização. Significa escapar 
de construtos ordinários.  Refigurar a realidade, interpretá-la, decifrá-
la; realidade atravessada por contextos que se remetem ao ethos¹ do 
sujeito na interrogação sobre nós mesmos e o outro. Ou seja, narrar 
histórias da vida humana no quadro da vida social. 

              Vida social na qual tudo circula como os chips da informática; na 
qual tudo parece petrificar-se em espaços padronizados, intercambiáveis. 
Lugares onde se aninham as relações humanas no que “chamamos tempo 
do mundo, tempo objetivo” (RICOEUR, 2010, p.176). Ficariam essas 
relações perdidas? Como recompô-las em sua singularidade? Únicas em 
seus acontecimentos, em suas contingências? Há o recurso à memória 
para que as lembranças possam enunciar experiências envolvendo o 
sujeito e o outro?

É no encontro com o outro que a ética oferece possibilidades para 
se refletir sobre valores de uma determinada época, ou do próprio agir 
do indivíduo no mundo. Tal perspectiva permite entender que o campo 
da ética faz parte da filosofia prática que ocupa, no território da ação, seu 
lugar privilegiado. Esse agir do indivíduo constrói e reconstrói o ethos, 
tendo em vista que os valores propagados devem ser vividos de acordo 
com as escolhas no mundo, expressas no seu fazer. É assim que a relação 
com o outro demanda uma perspectiva ética ao tocar a sensibilidade do 
eu/outro, exigindo respeito ao direito de existir no mundo.

Pensar a relação entrevistador e narrador é pensar decisivamente 
sobre o outro. O outro que é representado nessa relação; uma relação 
que se constitui a partir de uma confiança fundadora de um ethos que, 
a priori, conduz o entrevistador a um compromisso com o narrador, no 
qual uma responsabilidade ética se instaura. Assim, torna-se impossível 
não perceber a necessidade de se pensar a diferença e a diversidade do 
outro. 

A morada da ética é o outro. Assim como, a morada da história 
oral. Não existe ética sem o outro, como também a história oral exige a 
presença do outro. O outro é a categoria central de interseção entre essas 
duas áreas do conhecimento. Outro que está para além de preconceitos. 
O Outro que, no dizer Eco e Martini (1999, p.90) “quando entra em cena 
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¹ Ethos é uma palavra 
grega que remete à 
ideia de morada e de 
costumes. Essa mora-
da é a casa do outro 
e remete à ação do 
ser humano, a morada 
do ser.  O ethos nunca 
está acabado ou pron-
to. Está sempre em 
construção. Esta mora-
da, como lei, abriga a 
liberdade de ser e de 
estar com o outro.
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nasce a ética”. Mas, quem é este outro para o historiador de oralidades? 
De que maneira a construção da confiança é fundamental? Em que 
consiste o princípio da responsabilidade?

Há um outro que tem precedência, ao dizer. Em seu dizer está 
inscrita sua subjetividade que emerge numa narrativa a ser compreendida, 
decodificada, analisada e significada, trazendo fatos que se interconectam 
para compor mosaicos da própria história.  No entanto, não se trata do 
desejo do outro em dizer sobre si mesmo, mas de uma narrativa que 
implica - para a história oral - uma construção a partir da memória. 

Este artigo estabelece, a partir das trilhas da memória, a relação 
de cumplicidade, de confiança entre pesquisador e narrador, numa 
construção e reconstrução de um ethos do pesquisador em oralidades.  
Assim, a morada do pesquisador e do narrador encontra dois caminhos 
nessa relação emblemática: narrativa e ética.

 

A Morada da Narrativa

A história oral, em seu dialetizar, enlaça o real vivido e o discurso 
do narrador, entre o que foi e o que é enunciado. Como uma experiência 
organizada, a história oral remonta a 1948, na Universidade de Colúmbia, 
em Nova York. Todavia, é tão antiga quanto a História. De Heródoto 
à atualidade, passando por Michelet (depoimentos sobre a Revolução 
Francesa), registra-se a escuta de vivências através de testemunhos. 
No contemporâneo, a história oral está consolidada em países como 
Estados Unidos, Grã-Bretanha, Itália, Alemanha, Canadá, França, entre 
outros (Freitas, 2002). Trata-se de procedimentos teórico-metodológicos 
que, por meio de entrevistas e articulação de demais práticas, registra 
narrativas da experiência humana na produção de conhecimento.

               Ressaltar o sentido dos trabalhos de história oral torna-se 
irrelevante. Sua inserção gradual, utilizando-se de entrevistas, gravações, 
transcrições de falas, lembranças, na interdisciplinaridade epistêmica 
de seus aportes teóricos e metodológicos possibilitou a legitimidade 
acadêmica da área. Extensa literatura emoldura nomes internacionais, 
dentre os quais Paul Thompson, Alejandro Portelli, Luiza Passerini. No 
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Brasil, pode-se destacar, em meio a outros, trabalhos de Montenegro 
(1992), Bom Meihy (1996-2011), Freitas (2002), Alberti (2004), Araújo e 
Silva (2012).

              A relação pesquisador/narrador, muitas vezes num tempo 
atravessado proustiano, reconfigura a realidade pela memória do 
vivido. Dessa região profunda, a narrativa emerge: vida interpretada 
da experiência “reinscrição do tempo vivido no tempo do mundo” 
(RICOEUR, 2010, p.216). Nesse sentido, algumas indagações intrigam. 
Como se coloca a questão de fidelidade ao passado? Quais os critérios 
para efetuar recortes do que se ouviu contar?

               Diz o Livro Sagrado: “no princípio era o Verbo e o Verbo se 
fez carne”. A palavra não é apenas registro. É também ação. Quando se 
utiliza a palavra para narrar, não se deseja apenas perpetuar o registro, 
se quer que ela seja ação no mundo. Como fazer a travessia? Também o 
elemento idade prefigura problemas. Como controlar a subjetividade no 
que tange aos corolários juventude/maturidade/velhice nas percepções 
do real vivido? A narrativa pode ser contaminada por essas características, 
sem que haja intencionalidade do pesquisador/narrador?

               Na perspectiva sociocultural, contam-se as diferenças de gênero? 
A história narrada por uma mulher seria distinta da mesma experiência 
vivenciada por um homem? Por que se fala em versões de narrativas? 
Quais os aportes que sustentam a sua credibilidade? O gênero? A idade? 
Condições socioculturais, ideologias, os elementos socioeconômicos?

                Espaços de memória, quando visitados pela narrativa, possibilitam 
a existência do passado. Há um lugar em que as experiências existem. 
Incorporadas à identidade, percorrem o caminho em direção às nascentes 
da fala. Algo nasce, sai, brota de dentro. Invade o centro do outro. 
Estabelece-se a relação às vezes tensa, outras aberta, mas inesgotável. 
O contato com qualquer obra humana evoca a vida do outro. Trajetórias 
edificam pontes para a travessia. Pontes tênues que podem solidificar-se 
criando raízes perpassadas de significados. Ressonâncias subliminares 
dizem do quanto se pode mover daquilo que se pode tocar, donde 
emerge a subjetividade.

                Pesquisas com história oral revitalizaram a verdade do sujeito, 
sentimentos, emoções antes consideradas estratos ideológicos e falsa 
consciência. O sujeito que narra sua experiência em diversas dimensões 
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(privada, pública, afetiva, política), torna legitimado seu testemunho do 
vivido (RICOEUR, 2010 apud ARAÚJO, 2012) embora as trajetórias de 
vida não sejam exclusivas da história oral. Entretanto, o sujeito que fala 
na primeira pessoa constrói uma relação prenhe de subjetividade. “O 
desafio não é excluir da entrevista esta carga emocional, mas transformá-
la numa chave de entendimento” (RICOEUR, 2010 apud ARAÚJO, 2012, 
p.183). Não se pode criar, imaginar, conceber uma história dos homens 
que ignore a subjetividade da condição humana e seus limites (RICOEUR, 
2010 apud ARAÚJO, 2012).

                   O desafio seria refigurar, na tessitura do relato, sentimentos e 
emoções, ou, como prefere Duby, “os movimentos da alma e do sangue” 
(DUBY apud Araújo, 2012, p.176). Pois os personagens são vivos e dão 
um sentido ao passado. Haja vista o acervo de depoimentos Memórias 
de Esquerda, o qual compila entrevistas com militantes e dirigentes de 
organizações de esquerda e de movimentos sociais que realizaram ações, 
durante o período da intervenção político-militar brasileira (1964/1985). 
O acervo faz parte do Núcleo de História Oral e Memória do Laboratório 
de Estudos do Tempo Presente (ICS/UFRJ). O Projeto Marcas da Memória, 
História Oral da Anistia no Brasil, inclui a participação da Comissão de 
Anistia do Ministério da Justiça e três Universidades Federais, a saber: 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE), Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). O Projeto objetiva ouvir pessoas marcadas, de alguma forma, 
pela questão da anistia. Em seu primeiro ano de existência já efetivou 
44 entrevistas. Sua meta valoriza a escuta das lutas em “movimentos 
históricos de violência e repressão como os vividos na América Latina” 
(ARAÚJO; SILVA, 2012, p.269).

             Dentre outros projetos pioneiros, trata-se de um Projeto de registro 
de memória para a construção de história/arbítrio no Brasil, utilizando-
se de critérios teóricos e metodológicos da história oral. A memória e 
suas marcas tornam-se não só a fonte, mas, o objeto da pesquisa. As 
narrativas se voltam para experiências traumáticas. Dar voz às vítimas 
é romper tabus e ocultamentos, violações e arbítrios. Ao se datar essas 
experiências, constrói-se um universo histórico de vivências dos sujeitos 
entrevistados (ARAÚJO; SILVA, 2012).

        Estampando desejo e escolhas, a subjetividade é um elemento 
intrínseco da história oral. Não constitui um viés que fragilizará a 
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historicidade do relato ao atingir sentimentos e emoções pessoais, 
esperanças, projetos, medos. Um dos narradores declara sobre a tortura/
medo: “Naquele momento você não tem muito medo da morte. A tortura 
é uma coisa muito pior do que a morte. A tortura, no final das contas, 
você vai morrer, mas sendo torturado” (ARAÚJO; SILVA, 2012, p.274).

            Nesse sentido, a memória transcende o passado ao se apropriar dele 
no registro da denúncia dos arbítrios. Os impactos pessoais e políticos 
afloram nas entrevistas: a clandestinidade, a prisão, a tortura, o exílio, 
o cotidiano, enfim, a barbárie e o sofrimento dos últimos anos da luta 
armada (ARAÚJO; SILVA, 2012). De significância é que não se trata, ao 
vitimizar o sujeito que testemunha, revivendo não raro, acontecimentos 
traumáticos que relata, quando não encontra descanso em relação à sua 
dor e às suas perdas. Os escombros subsistem no âmago de seu ser.

                Ao dar um sentido a esse passado, os pesquisadores recolhem a 
fala e a transformam em recurso/chave de entendimento do sujeito que 
narra, e do movimento histórico que a enraíza. Não se busca, entretanto, 
a espetacularização das experiências vividas. Aciona-se o vetor da 
resistência e da sobrevivência. A ideia de resistência permite afirmar a 
identidade do sujeito (Araújo, 2012). Quem sou eu? Quem é o outro? Vai-
se construindo a intrigante dialética de pegadas e fissuras, continuidades 
e fraturas, sem banalizar a condição humana e seus limites.

             Entre outros tantos, o Projeto Marcas da Memória faz lembrar 
a relação próxima entre ética e política. Essa proximidade surge a partir 
da noção de justo e de injusto, em nível institucional, qualificando 
lugares na sociedade. A esfera ético-política hospeda a igualdade na 
vida das instituições. Segundo Ricouer (apud CESAR, 1998, p.43), “na 
vida individual a justiça se exprime como liberdade; na vida interpessoal, 
como respeito e na vida coletiva, é o querer viver-junto, consolidado em 
normas”. 

Os princípios que autorizam a justiça como práxis circunscrevem 
a equidade e a cooperação entre os sujeitos. Em geral, os aprendizes em 
pesquisa ou pesquisadores experientes necessitam aprender exercitar a 
relação com outro, tendo por mediação a conduta ética. 
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             Entre outros tantos, o Projeto Marcas da Memória faz lembrar 
a relação próxima entre ética e política. Essa proximidade surge a partir 
da noção de justo e de injusto, em nível institucional, qualificando 
lugares na sociedade. A esfera ético-política hospeda a igualdade na 
vida das instituições. Segundo Ricouer (apud CESAR, 1998, p.43), “na 
vida individual a justiça se exprime como liberdade; na vida interpessoal, 
como respeito e na vida coletiva, é o querer viver-junto, consolidado em 
normas”. 

Os princípios que autorizam a justiça como práxis circunscrevem 
a equidade e a cooperação entre os sujeitos. Em geral, os aprendizes em 
pesquisa ou pesquisadores experientes necessitam aprender exercitar a 
relação com outro, tendo por mediação a conduta ética. 
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A morada da ética 

A morada do pesquisador é ética. Está inscrita em sua formação. 
Como também deve estar na base da condição do ser humano. Na 
pesquisa que se utiliza de métodos qualitativos, abordagem de campo, 
na qual o pesquisador interage com seu objeto utilizando entrevistas, 
questionários, observação participante, pesquisa/ação, conversas 
informais, dentre outras técnicas, a atitude ética atravessa a relação de 
tal maneira que se torna impossível não ser tocado pelo rosto do outro; 
pelo seu dizer e em seu dever ser.  A morada da ética configura também, 
o outro. É na relação com o outro que a ética instaura seu lugar no campo 
da ação. Toda a ação ética do indivíduo constitui-se na construção e 
reconstrução de um ethos possível. Como toda pesquisa em história oral 
envolve o outro, a ação do pesquisador tem sua morada na ética.

Na história oral, o trabalho de campo é fundamental e a relação ética, 
crucial. Essa preocupação é central para pesquisadores em oralidades, 
tendo em vista que a abordagem interdisciplinar na história oral é a 
de pesquisar atualidades. Vale lembrar que a história oral, ao reter 
uma metodologia própria e ao lidar com a história recente, tem como 
prática o exercício da ação ética. A relação que se estabelece constrói-
se no trabalho de campo. Segundo Portelli:

[...] apesar do trabalho de campo ser importante para 
todas as ciências sociais, a História oral é por definição, 
impossível sem ele. O significado e a ética dos 
contatos humanos diretos, na experiência de trabalho 
de campo são imprescindíveis ao significado e à ética 
no exercício de nossa profissão. (PORTELI, 1997, p.13).

          Nos últimos anos, como marco dessa importância, pode-se destacar 
a publicação da Revista Projeto História da PUC-SP, n.15, de 1997, 
dedicada a esse assunto. Também em Revistas da Associação Nacional 
de História oral, particularmente pesquisadores como Grossi e Ferreira² 
não deixam de destacar a importância da ação ética nas entrevistas. 

Não se encontra essa discussão na formação do pesquisador em 
oralidades, talvez por se considerar que em sua ação já está inscrito o 
exercício ético. No entanto, percebe-se que a questão ética, a partir da 
metade dos anos 90 do século XX, ficou circunscrita à resolução 196/96³ 
da área de saúde, na qual abrange pesquisas com seres humanos, 
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através de discussão de comitês de ética. Ignora-se, todavia, esse tipo 
de investigação na relação com o pesquisado. 

O exercício de uma atitude ética transcende a legislação. Esse 
exercício deve se fazer acompanhar de uma reflexão sobre a prática da 
convivência mútua. Mesmo quando uma legislação aborda a ética na 
pesquisa, vale lembrar que a resolução 196/96 não possui o caráter de 
instituir códigos. Constituem procedimentos necessários que resguardam 
o pesquisador, não resguardando, entretanto, o entrevistado. 

A história oral exige do pesquisador essa relação cuidadosa com 
o outro. Os historiadores orais têm consciência de sua atuação, mesmo 
quando o que se escuta, ideologicamente, mostra-se contrário ao que 
se professa e se vive. É a importância da narrativa como extensão do 
próprio corpo e expressão de diferenças culturais que se evidenciam.  É 
uma construção de conhecimento da história recente. Significa que a 
relação epistemológica que surge desse processo consiste na construção 
permanente de nós mesmos, ou seja, a relação do sujeito que conhece, 
para com o objeto a ser conhecido aponta para um caminho aberto. 

A questão da pesquisa em história oral, numa perspectiva ética, 
remete necessariamente ao depoimento dado. Exige interpretações do 
pesquisador em um nível avançado de decodificação daquilo que foi 
dito e transformado em texto escrito. Por isso, é um campo aberto ao 
diverso.  Para esse campo aberto à compreensão da diversidade, a relação 
com outro se faz fundamental. Grossi e Ferreira (2004, p.54) afirmam 
que “a relação eu e outro na história oral demanda a responsabilidade 
de se conceber projetos que estejam comprometidos com o outro e 
o próprio exercício do fazer histórico”. Tal perspectiva os conduziu a 
levantar indagações que prosseguem pertinentes para a pesquisa em 
história oral: “A que servem depoimentos orais? Que compromisso ético 
e moral têm o profissional que deseja utilizar tal metodologia? A que 
servem depoimentos coletados em suas vertentes de vida e temática? 
Se os arquivos que colhem documentos escritos têm seu tempo próprio 
de ser pesquisado por outros, que tempo oferecemos aos arquivos de 
documentação oral para que sejam pesquisados?”.

 Tais indagações não respondidas levam-nos a refletir sobre o 
outro com o qual temos a responsabilidade ética de não tornar público 
o depoimento sem o desejo do narrador. O caminho da ética, no campo 

Revista @rquivo Brasileiro de Educação, Belo Horizonte, vol.2, num.3, jan-jun, 2014.

Amauri Carlos Ferreira, Yonne de Souza Grossi

30



Revista @rquivo Brasileiro de Educação, Belo Horizonte, n.2, vol.1,  jan - jun, 2014

através de discussão de comitês de ética. Ignora-se, todavia, esse tipo 
de investigação na relação com o pesquisado. 

O exercício de uma atitude ética transcende a legislação. Esse 
exercício deve se fazer acompanhar de uma reflexão sobre a prática da 
convivência mútua. Mesmo quando uma legislação aborda a ética na 
pesquisa, vale lembrar que a resolução 196/96 não possui o caráter de 
instituir códigos. Constituem procedimentos necessários que resguardam 
o pesquisador, não resguardando, entretanto, o entrevistado. 

A história oral exige do pesquisador essa relação cuidadosa com 
o outro. Os historiadores orais têm consciência de sua atuação, mesmo 
quando o que se escuta, ideologicamente, mostra-se contrário ao que 
se professa e se vive. É a importância da narrativa como extensão do 
próprio corpo e expressão de diferenças culturais que se evidenciam.  É 
uma construção de conhecimento da história recente. Significa que a 
relação epistemológica que surge desse processo consiste na construção 
permanente de nós mesmos, ou seja, a relação do sujeito que conhece, 
para com o objeto a ser conhecido aponta para um caminho aberto. 

A questão da pesquisa em história oral, numa perspectiva ética, 
remete necessariamente ao depoimento dado. Exige interpretações do 
pesquisador em um nível avançado de decodificação daquilo que foi 
dito e transformado em texto escrito. Por isso, é um campo aberto ao 
diverso.  Para esse campo aberto à compreensão da diversidade, a relação 
com outro se faz fundamental. Grossi e Ferreira (2004, p.54) afirmam 
que “a relação eu e outro na história oral demanda a responsabilidade 
de se conceber projetos que estejam comprometidos com o outro e 
o próprio exercício do fazer histórico”. Tal perspectiva os conduziu a 
levantar indagações que prosseguem pertinentes para a pesquisa em 
história oral: “A que servem depoimentos orais? Que compromisso ético 
e moral têm o profissional que deseja utilizar tal metodologia? A que 
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de ser pesquisado por outros, que tempo oferecemos aos arquivos de 
documentação oral para que sejam pesquisados?”.

 Tais indagações não respondidas levam-nos a refletir sobre o 
outro com o qual temos a responsabilidade ética de não tornar público 
o depoimento sem o desejo do narrador. O caminho da ética, no campo 
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da história oral, privilegia a escuta cuidadosa do outro.  Essa escuta do 
que foi gravado dá lugar a gemidos, sussurros, silêncios, respiração 
difícil, pausas incontáveis, alternâncias no dizer. Existe algo nesse dizer. 
É o narrador que desvia a atenção e conduz o pesquisador a se manter 
atento a esses ruídos fundamentais na transcrição e necessários à 
categorização e interpretação das entrevistas. Tal decifração encaixa-se, 
na maioria das vezes, no projeto inicial da pesquisa. Em momentos outros, 
pode dar início a um novo. Esses sinais indicam caminhos respeitosos 
para a morada do pesquisador. É a palavra que se perde e que depois é 
recuperada.
 Esses traços, essas marcas conduzem o pesquisador a penetrar 
no mundo estranho, diferente, misterioso do outro no qual entrará, não 
raramente, com seu estilete da pesquisa, com seu bisturi da razão, para 
tentar acesso à informação que constituirá o conteúdo do seu trabalho. 
No entanto, o cuidado na escuta e o trato ao documento oral fazem com 
que feridas sejam abertas ao retorná-lo para a pessoa entrevistada. Cenas 
perdidas no tempo e ausentes no ato de narrar convocam, às vezes, a 
demais entrevistas que acabam por se tornar partes do depoimento. Em 
outros momentos, partes são suprimidas, o que conduz o pesquisador a 
estabelecer pactos. Ao se utilizar a metodologia da história oral, selamos 
um compromisso com o depoente e, ao mesmo tempo, acorda-se um 
pacto de confiança.
  Esse pacto remete a interesses e compromissos que não se atêm 
apenas ao pesquisador, mas de um compromisso selado com o outro 
que, ao dizer de si ou sobre alguma temática, apresenta o mundo e 
dá um sentido a esse mundo. Daí que a esfera da subjetividade na 
história oral seja tema em diversos textos, pois dela emergem narrativas 
criadoras que expressam a extensão do si mesmo. Essa prática da escuta 
cuidadosa do outro leva a aprendizados que se somam às experiências de 
quem pesquisa. Como cada entrevista tem sua singularidade, aprender a 
utilizar a metodologia da história oral com ética vem a ser crucial. 

As histórias de vida ou temáticas remetem a uma relação em que 
cumplicidades são acordadas sob a forma de hospitalidade que traz 
conflitos às vezes hostis: 

O gesto da hospitalidade é, de início, o de descartar a hostilidade 
latente de todo o ato de hospitalidade, pois o hóspede, o 
estrangeiro, aparece frequentemente como reservatório de 
hostilidade: seja o pobre, marginal, errante, sem domicílio 
fixo, seja o louco, ou vagabundo, ele encerra uma ameaça. Sua 
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posição de exterioridade marca sua diferença. (MONTANDON, 
2011, p.32).

 É a marca da diferença no narrador que conduz o pesquisador 
de oralidades ao exercício da ação ética.  Trata-se de outro igual a mim 
enquanto espécie que, ao dizer de si, acentua o modo de viver, de 
construir e reconstruir seu ethos. 
 O ethos ético constrói-se e se reconstrói na relação permanente 
com o outro. Não se expõe o narrador, comprometendo sua integridade. 
Por isso, torna-se fundamental lembrar quem é este outro, para além de 
suas escolhas sexuais, sociais, políticas. Para além da cor dos olhos, para 
além da cor da pele. O outro é o que, por dever, me compromete a não 
quebrar o pacto de confiança e, ao mesmo tempo, entender o risco de 
violência ao qual possa ele estar submetido.
   Moita Lopes (1996) citado por PAIVA (2005) sinaliza nessa mesma 
direção e ressalta que:

Certamente, o pesquisador deve ter cuidado para que sua 
pesquisa não seja usada para tirar a voz e caçar o poder de 
quem está em situação de desigualdade. Fazer pesquisa, 
i.e., produzir conhecimento, é uma forma de construção de 
significado prestigiada na sociedade e, portanto, impregnada 
das relações de poder inerentes à prática discursiva. Assim, 
os resultados de nosso trabalho podem ser usados para 
desempregar, condenar, criar incompetência etc. (MOITA 
LOPES, 1996 apud PAIVA, 2005, p. 09)

         O diferencial da história oral na relação com o outro é acordar o pacto 
de confiança e compromisso ético, numa perspectiva de estar atento ao 
seu dizer, de tal maneira que o retorno da entrevista se abra a interações 
cruciais do dever. No entanto, deve-se estar atento a algumas pesquisas, 
nas quais o colaborador/entrevistado esteja correndo riscos. A exemplo 
disso,  trazemos à cena pesquisas com crianças e adolescentes, nas quais  
o cuidado com o outro acha-se  subjacente, tendo-se em vista que  a 
palavra cuidado se ancora sobre duas áreas do conhecimento humano: 
saúde e educação. A primeira cuida do corpo e a outra, do espírito. Na 
primeira, a palavra latina coera significa proporcionar cura. O adulto que 
detém um conhecimento sobre determinada área do saber se curva 
ao outro, o qual está frágil, e tenta curá-lo. Na segunda, o adulto que 
sabe mais, em termos de vivência, do que aquele que está chegando ao 
mundo curva-se a ele e o conduz ao que considera ser o correto para 
sua vida. Isso dá uma ideia de condução.  
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        Nesse caso, entrevistas com crianças e adolescentes exigem o 
termo de compromisso de um adulto que se torna responsável por elas. 
No entanto, quando esse grupo encontra-se em situação de risco de 
violência sexual, ou se o adulto responsável por elas nega o termo de 
consentimento, como proceder eticamente nessa situação?  Tal indagação 
faz com que o pesquisador conheça outras pesquisas que envolvam 
crianças e adolescentes ou, minimamente, demonstre conhecer o alerta 
da UNICEF, nos anos 90 do século XX, que aponta para o alto índice de 
violência sexual contra crianças, entre os responsáveis por elas.  E caso 
a pesquisa se der com pessoas ligadas a tráfico de qualquer natureza, 
drogas, aborto, espionagem ou violência contra a mulher? Será necessário 
o termo de compromisso da ética na pesquisa?  Ou apenas o acordo 
de confiança na coleta dos depoimentos será suficiente?  Tais questões 
exigem do pesquisador a virtude da prudência – tão cara na ética – e, ao 
mesmo tempo, institui a responsabilidade social da pesquisa, bem como 
a necessidade de se discutir sobre os comitês de ética na pesquisa que 
proliferam nos últimos anos, os quais denominam ética a um protocolo 
de legalidade, tão somente.  

  Trata-se de uma questão de dever, no sentido de um compromisso 
com o outro. O dever consiste numa categoria central na filosofia prática.  
Expressa o que se tem que fazer, ou o que convém fazer, numa perspectiva 
que relaciona os meios e os fins em torno da própria concepção do 
sujeito, frente aos problemas que a ele são demandados.  

A pergunta ética que se instaura é: o que devo fazer ou como 
proceder em determinadas situações?  A resposta a esta questão inscreve-
se no campo da ética do dever. Caso a pergunta venha a ser associada à 
“Como devo viver?”, instaura-se a ética da virtude. Assim, tais discussões 
encontram na filosofia um campo fértil de questões contemporâneas, 
e colocam em cena a ética da virtude e do dever. A ética do dever 
estabelece, em sua fundamentação, a preocupação de obrigação do eu 
em relação aos outros. A ética da virtude abrange a preocupação de o 
agente ser virtuoso como uma extensão do seu fazer. Hooft afirma que:

A questão central para uma ética do dever é: O que 
devo fazer? Quando um agente moral, tal como 
concebido por uma ética do dever, encontra-se 
em uma situação moralmente complexa, ele vai se 
perguntar o que é do seu dever fazer. Ele considerará 
quais normas morais ou princípios aplicam-se à 
situação e procurará aplicá-las. A ética da virtude, ao 
contrário, irá considerar que tipo de pessoa o agente 
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deve ser e que tipo de vida deve levar. Embora esta 
questão ainda seja prática, no sentido de abordar o 
que o agente deve fazer em determinada situação, 
ela não a responderá, consultando, sobretudo, 
princípios, normas ou políticas que se apliquem a tais 
situações em geral. Ao contrário, procurará respondê-
la considerando o próprio caráter do agente, ao lado 
de outras características moralmente marcantes da 
situação. Agentes virtuosos buscarão expressar quem 
eles são, e desenvolverão a si mesmos naquilo que são 
e no que fazem. (HOOFT, 2013, p.20)

O filósofo demarca a diferença dessas éticas, que são importantes 
para se refletir sobre a morada do pesquisador. Para além das discussões 
filosóficas em torno da problemática, cabe-nos entender no campo 
teórico que a ética do dever e das virtudes aponta para a relação com o 
outro. O ideal é refletir sobre de que maneira elas podem contribuir para 
a metodologia da história oral, no que se refere à relação pesquisador/
narrador na construção e reconstrução de um ethos, na pesquisa em 
oralidades.

Considerações Finais.

Nas pesquisas em história oral que realizamos ou nas várias que 
conhecemos, o pacto de confiança e de responsabilidade para com o 
narrador tem-se registrado. Desconhecemos tanto nas entrevistas, 
em suas categorizações, quanto na pesquisa de campo, atitudes que 
tenham violado a dignidade do narrador. Tal prática parece dever-se 
a um compromisso do pesquisador com a metodologia que elege a 
subjetividade no território escorregadio da memória, na construção da 
história. Esta relação envolve respeito ao outro, o qual, no dizer de si 
mesmo, diz também sobre nós pesquisadores.

A morada do pesquisador em oralidades, por ser ética, hospeda 
a diferença e abre-se para as diversidades ao eleger a narrativa do outro 
como conteúdo de reflexões sobre a história recente. Como pesquisadores, 
sabemos das consequências de um pacto de confiança rompido. Tudo 
isso se considera fundamental ao se educar o futuro pesquisador em 
oralidades sobre a sua morada, tendo em vista o compromisso que 
assumimos, ao dar voz aos que nem sempre são escutados. 

O compromisso do pesquisador em oralidades com o narrador 
ultrapassa o aspecto da legalidade instaurada pela resolução 196/96, uma 
vez que o ethos é construído e reconstruído nessa relação permanente 
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situações em geral. Ao contrário, procurará respondê-
la considerando o próprio caráter do agente, ao lado 
de outras características moralmente marcantes da 
situação. Agentes virtuosos buscarão expressar quem 
eles são, e desenvolverão a si mesmos naquilo que são 
e no que fazem. (HOOFT, 2013, p.20)

O filósofo demarca a diferença dessas éticas, que são importantes 
para se refletir sobre a morada do pesquisador. Para além das discussões 
filosóficas em torno da problemática, cabe-nos entender no campo 
teórico que a ética do dever e das virtudes aponta para a relação com o 
outro. O ideal é refletir sobre de que maneira elas podem contribuir para 
a metodologia da história oral, no que se refere à relação pesquisador/
narrador na construção e reconstrução de um ethos, na pesquisa em 
oralidades.

Considerações Finais.

Nas pesquisas em história oral que realizamos ou nas várias que 
conhecemos, o pacto de confiança e de responsabilidade para com o 
narrador tem-se registrado. Desconhecemos tanto nas entrevistas, 
em suas categorizações, quanto na pesquisa de campo, atitudes que 
tenham violado a dignidade do narrador. Tal prática parece dever-se 
a um compromisso do pesquisador com a metodologia que elege a 
subjetividade no território escorregadio da memória, na construção da 
história. Esta relação envolve respeito ao outro, o qual, no dizer de si 
mesmo, diz também sobre nós pesquisadores.

A morada do pesquisador em oralidades, por ser ética, hospeda 
a diferença e abre-se para as diversidades ao eleger a narrativa do outro 
como conteúdo de reflexões sobre a história recente. Como pesquisadores, 
sabemos das consequências de um pacto de confiança rompido. Tudo 
isso se considera fundamental ao se educar o futuro pesquisador em 
oralidades sobre a sua morada, tendo em vista o compromisso que 
assumimos, ao dar voz aos que nem sempre são escutados. 

O compromisso do pesquisador em oralidades com o narrador 
ultrapassa o aspecto da legalidade instaurada pela resolução 196/96, uma 
vez que o ethos é construído e reconstruído nessa relação permanente 
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com o outro, em pactos que são acordados. Há entrevistas nas quais 
assinar o termo de compromisso significa riscos de violência e da própria 
vida, podendo representar também assédio moral e constrangimentos 
ao narrador. Nesses casos, convém indagar: a que serve esse termo? 
Qual o sentido do pacto estabelecido? A que serve essa pesquisa?

Nessa relação com o outro, frestas da memória são materializadas 
pela narrativa, e o pacto de confiança e responsabilidade é acordado. 
Assim, o pesquisador de oralidades cultiva e cuida da relação que se 
instaura, e o seu dever torna-se um compromisso permanente com o 
fazer histórico. Ele sabe de seu dever como uma exigência para com 
a metodologia utilizada. Também cuida para que sua ação seja uma 
extensão do próprio corpo. Seu caminho é em direção ao outro, sua 
morada em construção é, e deve ser ontologicamente ética, acolhendo 
com prudência sujeitos que nunca deixam de sonhar com o mundo.

Abstract

In this work we discuss the sphere of action of the researcher in the field 
of oral history from an ethical point of view. We establish an emblematic 
relationship between the researcher and the narrator based on the object 
of investigation. The sphere of the narrator, in this relationship, offers to 
the researcher the possibility of building analytical categories that allow 
to understand the narrative as a document subject to revisions while 
the interviewer’s truth is approached. A pact of mutual trust is sealed 
allowing to rebuild the researcher’s ethos generating the principles of 
responsibility of the investigation. Thus, the sphere of the researcher in 
oral methodologies builds the ethos in the ethics of duty, based on the 
commitment with the other person.

Keywords: Ethos; Narrative; Research; Responsibility; Duty ethics.
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